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Recebido por: LIC/RN: Herik Hernand Medeiros de Queiroz

16 de Junho de 2026 às 11:46
Enviado por: LIC/RN: Herik Hernand Medeiros de Queiroz
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Serviço Público Federal

​​​​​​​Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Rio Grande do Norte

OFÍCIO 38/2026 - COORD/RN/DE/RN/CRMV-RN/SISTEMA

Ao Assessor de Licitações
Gustavo Leandro
CRMV-RN 

Assunto: contratação de serviço.

Prezado Gustavo,

Sirvo-me para solicitar a contratação de empresa especializada no serviço de buffet com
fornecimento, preparo, transporte, montagem, atendimento e desmontagem de coquetel para 150 pessoas,
visando guarnecer a cerimônia de posse da nova gestão do CRMV-RN 2026/2029, dia 17/7/2026, às 19h, na CDL
Natal, Rua Ceará-Mirim, 322 - Tirol, Natal - RN, CEP: 59020-240.

O evento está programado para iniciar às 18:30h.

Após a cerimônia, que deve durar cerca de uma hora, o coquetel deve ser servido no 2º pavimento,
salão de eventos, do edifício da CDL.

Atenciosamente,

Natal/RN, 16 de junho de 2026.

Herik Hernand Medeiros de Queiroz
Coordenação do CRMV-RN

Documento assinado eletronicamente por:

Herik Hernand Medeiros de Queiroz, Coordenador do CRMV-RN - FGSUP - GAB/RN, em 16/06/2026 11:46:52.

Este documento foi emiHdo pelo SUAP em 16/06/2026. Para comprovar sua autenHcidade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse
https://suap.cfmv.gov.br/autenticar-documento/ e forneça os dados abaixo:

644073
617e28edc1

​​​​​​​

Rua Maestro Joca Leiros, 1877, Lagoa Nova, Natal / RN, CEP 59075-780





Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Rio Grande do
Norte
Licitação e Contratos/RN / LIC/RN

Despacho:

À LIC/RN, solicitação de contratação de empresa para buffet guarnecendo a cerimônia de posse da nova gestão 2026/2029, do
CRMV-RN.

Despacho assinado eletronicamente por:

Herik Hernand Medeiros de Queiroz, Coordenador do CRMV-RN - FGSUP - GAB/RN, LIC/RN, em 16/06/2026 11:46:53.

Cópia de despacho #1210353 digital impresso por Gustavo Carvalho (384701) em 24 de Agosto de 2026 às 16:14.

.
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Serviço Público Federal

​​​​​​​​​​​​​​Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Rio Grande do Norte

FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA 7/2026 - COORD/RN/DE/RN/CRMV-RN/SISTEMA

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA – DFD

Órgão: CRMV-RN

Setor Requisitante (Unidade/Setor/Depto): Coordenação do CRMV-RN

Responsável pela Demanda: Herik Hernand Medeiros de Queiroz Matrícula: 0040

E-mail: gerencia@crmvrn.gov.br Telefone: 84 3221-3290

Material ( )          Serviço ( X )

1. Objeto da Contratação/Aquisição:

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de buffet para fornecimento de
coquetel insHtucional desHnado ao atendimento da Cerimônia de Posse da Diretoria, Conselheiros
EfeHvos e Suplentes do Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Rio Grande do Norte –
CRMV-RN, Gestão 2026-2029, a ser realizada no dia 17 de julho de 2026, às 19h, na sede da Câmara de
Dirigentes Lojistas de Natal – CDL Natal/RN.

2. Justificativa da necessidade da contratação/aquisição:

A presente contratação jusHfica-se pela necessidade de oferecer adequado suporte protocolar e
insHtucional à Cerimônia de Posse da nova Diretoria do Conselho Regional de Medicina Veterinária do
Estado do Rio Grande do Norte – CRMV-RN, Gestão 2026-2029.

A solenidade de posse consHtui ato oficial de elevada relevância insHtucional, marcando o início de nova
gestão administraHva da Autarquia Federal e reunindo autoridades públicas, representantes de
enHdades de classe, profissionais da Medicina Veterinária e da Zootecnia, conselheiros, servidores,
convidados e demais participantes.

Ao término da cerimônia, mostra-se conveniente e necessária a oferta de coquetel insHtucional, práHca
amplamente adotada em eventos oficiais, desHnada à recepção dos convidados, ao congraçamento
entre as autoridades presentes e ao fortalecimento das relações insHtucionais do Conselho com os
diversos segmentos da sociedade.

A contratação de empresa especializada é necessária em razão da inviabilidade operacional de o próprio
CRMV-RN realizar o preparo, acondicionamento, transporte, montagem, serviço e fornecimento de
alimentos e bebidas, aHvidades que demandam estrutura técnica, logísHca e sanitária específica, além
de equipe capacitada para atendimento de eventos institucionais.

A presente despesa possui natureza de representação insHtucional e recepção protocolar de
autoridades e convidados, estando diretamente vinculada à realização de evento oficial promovido pelo
CRMV-RN, desHnado à integração insHtucional, ao fortalecimento das relações entre o Sistema



CFMV/CRMVs, órgãos públicos, enHdades parceiras e representantes da sociedade civil, inserindo-se no
âmbito das atividades finalísticas e de representação da Autarquia Federal.

A pretensa contratação encontra amparo nos princípios da eficiência, da razoabilidade, da
economicidade, da finalidade pública e do interesse público, previstos no art. 37, da ConsHtuição
Federal e na Lei nº 14.133/2021, consHtuindo despesa acessória necessária à realização de evento
oficial promovido pelo Conselho.

Ressalta-se, ainda, que os serviços serão uHlizados exclusivamente em solenidade oficial do CRMV-RN,
vinculada às suas competências insHtucionais de representação, relacionamento insHtucional e
valorização da Medicina Veterinária e da Zootecnia.

3 .  Quantitativo esHmado na 
contratação/aquisição:

 

QuanHdade esHmada de parHcipantes:
150 (cento e cinquenta) pessoas

ITEM

Coquetel

Entrada Volante:
• Mini bruschettas variadas – 150 (cento e cinquenta) unidades;
• Mini quiches lorraine – 150 (cento e cinquenta) unidades;
• Canapés frios variados – 150 (cento e cinquenta) unidades;
• Coxinhas de frango – 150 (cento e cinquenta) unidades;
• Bolinhas de queijo – 150 (cento e cinquenta) unidades;
• Risoles variados – 150 (cento e cinquenta) unidades.

Mini Porções Volantes:
• Escondidinho de carne de sol – 150 (cento e cinquenta) unidades;
• Risoto de carne de sol com queijo coalho – 150 (cento e cinquenta) unidades;
• Penne com camarão aos quatro queijos – 150 (cento e cinquenta) unidades;
• Filé mignon ao molho madeira acompanhado de batata sauté – 150 (cento e cinquenta)
unidades.

Sobremesas:
• Cocada mole – 95 (noventa e cinco) unidades;
• Mini brownies – 95 (noventa e cinco) unidades;
• Mini tortinhas de doce de leite – 95 (noventa e cinco) unidades;
• Verrine de mousse – 95 (noventa e cinco) unidades.

Bebidas:
• Sucos naturais (02 sabores a serem definidos entre: abacaxi com hortelã, acerola, cajá e uva) –
250 ml por pessoa, totalizando 37,5 litros;
• Refrigerantes (Coca-Cola comum e Guaraná Zero) – 250 ml por pessoa, totalizando 37,5 litros;
• Água mineral com e sem gás – 250 ml por pessoa, totalizando 37,5 litros;
• Café – 50 ml por pessoa, totalizando 7,5 litros;
• Chá – 50 ml por pessoa, totalizando 7,5 litros.

O serviço deverá contemplar, ainda, a disponibilização de equipe de atendimento (garçons),
utensílios (copo, talheres, pegadores), bandejas, materiais de apoio, montagem, reposição e
desmontagem da estrutura necessária à execução do coquetel, em quanHtaHvo suficiente para
o adequado atendimento dos 150 (cento e cinquenta) participantes estimados para o evento.



Código Verificador:
Código de Autenticação:

 

4. Previsão de data em que deve ser iniciada a contratação/aquisição:

junho/2026.

5. Responsabilidade pela Formalização da Demanda e Conteúdo do Documento:

CerHfico que a formalização da demanda acima idenHficada se faz necessária pelos moHvos expostos no item 2 do
presente documento.

Natal/RN, 19 de junho de 2026.

Herik Hernand Medeiros de Queiroz
Coordenação do CRMV-RN

Documento assinado eletronicamente por:

Herik Hernand Medeiros de Queiroz, Coordenador do CRMV-RN - FGSUP - GAB/RN, em 19/06/2026 15:49:22.

Este documento foi emiHdo pelo SUAP em 19/06/2026. Para comprovar sua autenHcidade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse
https://suap.cfmv.gov.br/autenticar-documento/ e forneça os dados abaixo:

646623
4f560d61e4

​​​​​​​

Rua Maestro Joca Leiros, 1877, Lagoa Nova, Natal / RN, CEP 59075-780



Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Rio Grande do
Norte
Licitação e Contratos/RN / LIC/RN

Despacho:

À LIC/RN, formalização de demanda para contratação de empresa para buffet guarnecendo 150 pessoas na cerimônia de posse da
nova gestão 2026/2029, do CRMV-RN.

Despacho assinado eletronicamente por:

Herik Hernand Medeiros de Queiroz, Coordenador do CRMV-RN - FGSUP - GAB/RN, LIC/RN, em 19/06/2026 15:50:57.

Cópia de despacho #1215757 digital impresso por Gustavo Carvalho (384701) em 24 de Agosto de 2026 às 16:14.

.
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(Processo Administrativo n° 0380017.00000015/2026-66) 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de buffet volante, no formato 
coquetel volante, com duração de 2 horas, para atendimento de 150 pessoas, fornecimento de bebidas não 
alcoólicas, incluindo entrada, jantar e sobremesa em estilo finger foods, garçons, gelo, cutelaria, utensílios, 
descartáveis e demais materiais necessários, a ser ofertado após a Sessão Solene de Posse da nova gestão 
do Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Rio Grande do Norte – CRMV/RN, referente ao 
triênio 2026/2029, a qual será realizada no dia 17 de julho, às 19h, na CDL Natal, localizada na Rua Ceará-
Mirim, nº 322, Tirol, Natal/RN, CEP 59020-240, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento 

Quantitativo estimado na contratação/aquisição:   

ITEM EVENTOS POR 
DEMANDA 

QUANT. DE  
PESSOAS 

POR EVENTO 

QUANT. 
DE 

EVENTOS  

UNIDADE 
DE 
MEDIDA 
 
 
 

 

VALOR 
UNITÁRIO  

VALOR 
TOTAL  

01 Contratação de 
serviço de buffet 

volante, no formato 
coquetel volante, 
com duração de 2 
horas, para 150 
pessoas, com 
bebidas não 

alcoólicas, incluindo 
garçons, gelo, 

cutelaria e utensílios 
necessários. 

O serviço deverá 
contemplar entrada, 
jantar e sobremesa 

em estilo finger 
foods, a ser 

ofertado ao público 
após a Sessão 

150 (pessoas) 1 evento 
de posse 

Evento  
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Solene de Posse 
da Diretoria do 

CRMV/RN, no dia 
17 de julho. 

 

1.2. Especificações Técnicas e Quantitativo. 

Entrada Volante: 
• Mini bruschettas variadas – 150 (cento e cinquenta) unidades; 
• Mini quiches lorraine – 150 (cento e cinquenta) unidades; 
• Canapés frios variados – 150 (cento e cinquenta) unidades; 
• Coxinhas de frango – 150 (cento e cinquenta) unidades; 
• Bolinhas de queijo – 150 (cento e cinquenta) unidades; 
• Risoles variados – 150 (cento e cinquenta) unidades. 
 
Mini Porções Volantes: 
• Escondidinho de carne de sol – 150 (cento e cinquenta) unidades; 
• Risoto de carne de sol com queijo coalho – 150 (cento e cinquenta) unidades; 
• Penne com camarão aos quatro queijos – 150 (cento e cinquenta) unidades; 
• Filé mignon ao molho madeira acompanhado de batata sauté – 150 (cento e cinquenta) unidades. 
 
Sobremesas: 
• Cocada mole – 95 (noventa e cinco) unidades; 
• Mini brownies – 95 (noventa e cinco) unidades; 
• Mini tortinhas de doce de leite – 95 (noventa e cinco) unidades; 
• Verrine de mousse – 95 (noventa e cinco) unidades. 
 
Bebidas: 
• Sucos naturais (02 sabores a serem definidos entre: abacaxi com hortelã, acerola, cajá e uva) – 250 ml 
por pessoa, totalizando 37,5 litros; 
• Refrigerantes (Coca-Cola comum e Guaraná Zero) – 250 ml por pessoa, totalizando 37,5 litros; 
• Água mineral com e sem gás – 250 ml por pessoa, totalizando 37,5 litros; 
• Café – 50 ml por pessoa, totalizando 7,5 litros; 
• Chá – 50 ml por pessoa, totalizando 7,5 litros. 
 

 

Classificação do objeto quanto à heterogeneidade ou complexidade 

1.3. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), uma vez que se 
trata(m) de fornecimento de serviço de buffet volante, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser 
objetivamente definidos no Termo de Referência, por meio de especificações usuais de mercado, tais como 
quantidade de pessoas atendidas, tempo de duração do serviço, itens a serem fornecidos, equipe de 
atendimento e demais condições necessárias à execução contratual. 

Classificação do objeto quanto ao modelo de execução 



 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA  
DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

 
Rua Padre Raimundo Brasil, 1411 – Nova Descoberta - CEP: 59075-100 - Natal/RN 

E-mail: crmvrn@crmvrn.gov.br – Site: www.crmvrn.gov.br 
Tel: (84) 3222-2166 e 3221-3290 

   
 

Pá
gi

na
3 

1.4. O serviço é enquadrado como não contínuo, por se tratar de fornecimento de buffet volante para 
evento específico e determinado, com execução pontual e duração limitada, não havendo necessidade de 
prestação de forma permanente ou continuada pela Administração. 

Prazo de vigência 

1.5. O prazo de vigência da contratação será limitado ao período necessário à execução do serviço e ao 
cumprimento das obrigações contratuais, considerando a realização do evento no dia 17 de julho, sem 
prejuízo do prazo necessário para recebimento definitivo, pagamento e demais providências administrativas 
decorrentes da contratação. 

1.6. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que 
serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente contratação justifica-se pela necessidade de atendimento às demandas institucionais 
decorrentes da realização da Sessão Solene de Posse da nova gestão do Conselho Regional de Medicina 
Veterinária do Estado do Rio Grande do Norte – CRMV/RN, referente ao triênio 2026/2029, a ocorrer no dia 
17 de julho de 2026, às 19h, na CDL Natal, localizada na Rua Ceará-Mirim, nº 322, Tirol, Natal/RN, CEP 
59020-240, ocasião em que será ofertada recepção ao público presente após o encerramento da solenidade. 

2.2. Considerando a natureza do evento, o quantitativo estimado de 150 participantes e a necessidade de 
assegurar adequada estrutura de recepção, organização e atendimento aos convidados, mostra-se 
necessária a contratação de empresa especializada na prestação de serviço de buffet volante, no formato 
coquetel volante, com duração de 2 horas, incluindo fornecimento de entrada, jantar e sobremesa em estilo 
finger foods, com bebidas não alcoólicas, além de equipe de garçons, gelo, cutelaria, utensílios e demais 
materiais indispensáveis à execução do objeto. 

2.3. A contratação visa garantir a prestação do serviço de forma padronizada, eficiente e compatível com 
a finalidade institucional do evento, evitando improvisações e assegurando condições adequadas de 
atendimento ao público presente. Trata-se de serviço de execução pontual, vinculado a evento específico, 
cujo objeto possui padrões usuais de mercado e pode ser objetivamente definido por meio de especificações 
constantes no Termo de Referência. 

2.4. Dessa forma, a contratação em tela é essencial, oportuna e conveniente para dar o suporte 
necessário à consecução das finalidades institucionais do CRMV-RN, alinhando-se ao planejamento 
constante do Plano de Contratações Anual e seguindo os trâmites da Lei nº 14.133/2021. 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A contratação de empresa especializada para o fornecimento de serviço de buffet volante justifica-se 
pela necessidade de atendimento às demandas institucionais decorrentes da realização da Sessão Solene 
de Posse da nova gestão do Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Rio Grande do Norte 
– CRMV/RN, referente ao triênio 2026/2029, prevista para o dia 17 de julho, ocasião em que será ofertada 
recepção ao público presente após o encerramento da solenidade. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
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4.1. A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada para prestação de serviço de 
buffet volante, no formato coquetel volante, com fornecimento, preparo, transporte, montagem, atendimento 
e desmontagem, destinado ao atendimento de 150 pessoas, sem fornecimento de bebida alcoólicas. 

4.2. O serviço deverá contemplar entrada, jantar e sobremesa em estilo finger foods, bebidas não 
alcoólicas incluindo garçons, gelo, talheres, louças, copos, utensílios, descartáveis e demais materiais 
necessários à adequada execução do objeto. 

4.3. A contratação abrangerá todas as etapas necessárias à execução integral do serviço, desde a 
preparação e transporte dos alimentos até a montagem da estrutura, atendimento ao público, reposição dos 
itens durante o período contratado e posterior desmontagem e retirada dos materiais utilizados. 

4.4. O serviço será realizado por ocasião da cerimônia de posse da nova gestão do CRMV/RN 2026/2029, 
no dia 17 de julho de 2026, às 19h, na CDL Natal, localizada na Rua Ceará-Mirim, nº 322, Tirol, Natal/RN, 
CEP 59020-240. 

4.5. A solução atende à necessidade administrativa de garantir adequada recepção aos convidados e 
participantes da solenidade, mediante prestação de serviço pontual, padronizado e compatível com a natureza 
institucional do evento. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Requisitos necessários ao atendimento da necessidade a contratada deverá comprovar capacidade 
técnica e operacional para a prestação de serviço de buffet volante, observando as especificações do objeto, 
especialmente quanto ao atendimento de 150 pessoas, duração de 2 horas de serviço, fornecimento de 
entrada, jantar e sobremesa em estilo finger foods, com bebidas não alcoólicas, incluindo equipe de garçons, 
gelo, cutelaria, utensílios e demais materiais necessários à execução do serviço, além do cumprimento das 
normas de higiene, segurança alimentar, pontualidade e adequada apresentação dos alimentos. 

Sustentabilidade 

5.2. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

5.2.1 Redução de resíduos e embalagens  

 
a) Priorizar o fornecimento de itens com menor volume de embalagens e evitar embalagens individuais 
desnecessárias; 
 
b) Sempre que possível, utilizar recipientes/jarras e sistemas de serviço que reduzam descartáveis (ex.: sucos 
e refrigerantes em jarras/garrafas de serviço, quando compatível); 
 
c) Planejar quantidades para evitar excesso e desperdício, mantendo, contudo, a reposição necessária para 
atender o quantitativo do evento. 
 

5.2.2 Materiais de serviço (descartáveis e utensílios) 

 
a) Dar preferência a materiais recicláveis, biodegradáveis ou compostáveis, quando houver necessidade de descartáveis; 
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b) Evitar plásticos de uso único (copos, mexedores, canudos), salvo quando indispensável, devendo nesse caso optar 
por alternativas sustentáveis; 
c) Quando utilizados utensílios reutilizáveis, assegurar higienização adequada e transporte em condições seguras. 

5.2.3 Gestão e destinação de resíduos 

 
a) A Contratada deverá recolher e organizar os resíduos gerados ao final do evento, deixando o local limpo e 
adequado; 

b) Sempre que possível, realizar segregação mínima (recicláveis/orgânicos) no local, conforme condições 
disponibilizadas pelo CRMV-RN; 

c) Resíduos e embalagens deverão ter destinação ambientalmente adequada, conforme as práticas locais e 
normativos aplicáveis. 

5.2.4 Logística e eficiência 

 
a) Otimizar rotas e logística de entrega para reduzir deslocamentos e emissões; 
b) Utilizar materiais térmicos/isolantes reutilizáveis quando necessário para conservação, evitando desperdício de 
alimentos e energia. 

5.2.5 Conformidade e fiscalização 

a) O descumprimento das obrigações de sustentabilidade poderá ensejar determinação de correção, 
registro de ocorrência e, quando aplicável, glosa e/ou sanções, conforme previsto no TR/Contrato. 

Subcontratação 

5.3. Não será admitida a subcontratação do objeto principal, especialmente quanto ao preparo, 
fornecimento e responsabilidade pela qualidade dos alimentos e bebidas. Poderá ser admitido apoio 
acessório, desde que previamente comunicado e autorizado pela Administração, sem afastar a 
responsabilidade integral da contratada. 

Garantia da contratação 

5.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 
tendo em vista o baixo risco associado ao objeto, cuja execução é imediata e o pagamento ocorre após a 
prestação de cada serviço. Tal medida se mostra razoável, evita a oneração desnecessária do contrato e visa 
à ampliação da competitividade, considerando que as sanções contratuais previstas são suficientes para 
mitigar eventuais inadimplementos. 

Vistoria 

5.5. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

Amostra  

5.6. Para fins de verificação de conformidade dos itens ofertados, a empresa classificada em primeiro 
lugar deverá, quando convocada pela Administração, apresentar amostras dos principais itens do cardápio 
ofertado, para análise sensorial e avaliação técnica pela comissão designada, em até 2 (dois) dias úteis após 
a solicitação. 
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5.7. As amostras deverão corresponder fielmente aos itens especificados na proposta, sob pena de 
desclassificação.  

5.8. A análise das amostras abrangerá critérios de sabor, textura, frescor, apresentação e qualidade dos 
insumos, podendo a Administração recusar itens que não estejam de acordo com o padrão de qualidade 
exigido neste Termo de Referência. 

5.9. A aprovação das amostras é condição para a adjudicação e contratação. O não atendimento implicará 
a convocação do segundo classificado, e assim sucessivamente. 

5.10. Todas as despesas com o fornecimento das amostras correrão por conta do licitante. 

5.11. A não apresentação das amostras, a apresentação das amostras em desconformidade com a 
proposta ou a reprovação pela Comissão de avaliação implicará a desclassificação da empresa, sem prejuízo 
das demais sanções.  

Condições de execução 

5.12. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.12.1 Para a fiel execução do objeto, a CONTRATADA deverá seguir a seguinte dinâmica, em 
alinhamento com o fiscal do contrato: 

**a) Alinhamento Prévio:** 
I. A CONTRATADA deverá entrar em contato com o fiscal do contrato designado pelo CRMV/RN com 
antecedência mínima de 3 (três) dias úteis da data do evento para alinhar os detalhes finais, como horários, 
layout do espaço e pontos de energia. 
 
**b) Montagem e Preparação:** 
I. A equipe da CONTRATADA deverá chegar ao local do evento com, no mínimo, 2 (duas) horas de 
antecedência ao início da Sessão Solene para montar a estrutura do buffet sem interferir na organização da 
solenidade. 
II. Toda a estrutura de mesas, decoração do buffet, disposição dos alimentos e bebidas deverá estar 
completamente pronta antes do encerramento da Sessão Solene. 
 
**c) Início e Duração do Serviço:** 
I. O serviço de coquetel terá início imediatamente após o término da Sessão Solene, mediante autorização 
do fiscal do contrato. 
II. A duração do serviço será de 2 (duas) hora contínuas, período no qual a CONTRATADA deverá garantir 
a reposição constante de alimentos e bebidas. 
 
**d) Execução do Serviço:** 
I.  O serviço de Coquetel deverá fornecer obrigatoriamente garçons e auxiliares apresentando fardamento 
limpo, em perfeitas condições de uso e sem avarias, portando inclusive a identificação da empresa 
CONTRATADA; 
II. No serviço volante (Coquetel) utilizar a proporção mínima de 1 (um) garçom para cada 25 (vinte e cinco) 
convidados;  
III. A equipe de garçons deverá circular proativamente entre os convidados, oferecendo os itens do cardápio 
de forma cortês e eficiente; 
IV. É obrigatória a presença de um preposto responsável pela empresa CONTRATADA na entrega e para 
conferência dos itens requeridos pelo CRMV/RN;  
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V. A CONTRATADA fornecerá 1 (um) operador para todo evento;  
VI.  A CONTRATADA disponibilizará todos os materiais descartáveis necessários ao consumo e à 
apresentação dos alimentos, incluindo, quando aplicável: guardanapos, pratos descartáveis, talheres 
descartáveis, copos descartáveis, palitos, mini garfos, mini colheres, recipientes individuais, embalagens ou 
suportes para porções individuais, copos para suco, copos para café, guardanapos, colher pequena para café 
e sachês de açúcar e adoçante, para caso de necessidade bem como demais itens indispensáveis ao serviço.  
VII- Os materiais deverão ser fornecidos em quantidade suficiente para o atendimento de 150 pessoas, 
observando-se a natureza do cardápio ofertado, a higiene, a praticidade no consumo e a adequada 
apresentação dos alimentos durante o evento. 
VIII. A CONTRATADA deverá manter a limpeza e a organização das mesas de apoio e do buffet durante todo 
o serviço. 
 
**e) Encerramento e Desmontagem:** 
I. Ao final do período de 2 (duas) horas, o serviço será encerrado. 
II. A CONTRATADA será responsável pelo recolhimento de todos os seus materiais, utensílios, louças e 
eventuais sobras. 
III. Conforme as obrigações de sustentabilidade, a equipe deverá realizar a segregação dos resíduos 
gerados (recicláveis e orgânicos) e garantir que o local utilizado seja deixado limpo e em perfeitas 
condições de uso. 
 
**f) Padrão de Qualidade:** 
I. Todos os itens servidos deverão corresponder, em qualidade, sabor e apresentação, às amostras 
previamente aprovadas pela CONTRATANTE. 

Especificação da garantia do serviço 

5.13. O prazo de garantia dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor). 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
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Preposto 

6.6. O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto Contratado. 

6.7. O Contratado necessitará manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante a 
prestação do serviço. 

6.8. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto 
da empresa, hipótese em que o Contratado designará outro para o exercício da atividade. 

Rotinas de Fiscalização 

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos. 

Fiscalização Técnica 

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados. 

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para 
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. 

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

6.16. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 
corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.  

6.17. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da 
Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por força da 
Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022. 

Fiscalização Administrativa 

6.18. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 



 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA  
DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

 
Rua Padre Raimundo Brasil, 1411 – Nova Descoberta - CEP: 59075-100 - Natal/RN 

E-mail: crmvrn@crmvrn.gov.br – Site: www.crmvrn.gov.br 
Tel: (84) 3222-2166 e 3221-3290 

   
 

Pá
gi

na
9 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário. 

6.19. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

Gestor do Contrato 

6.20. Cabe ao gestor do contrato: 

6.20.1 coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo 
da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. 

6.20.2 acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.20.3 acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho 
de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.20.4 emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 
setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.20.5 tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para 
fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.20.6 elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. 

6.20.7 enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, com a indicação expressa de que o valor da Nota Fiscal emitida 
pela contratada confere com o valor dimensionado pela fiscalização e gestão no recebimento definitivo do 
serviço. 

6.20.8 receber e dar encaminhamento imediato: 

6.20.8.1. às denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho, conforme o art. 
2º, inciso III, do Decreto n.º 12.174/2024;  
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6.20.8.2. à notificação formal de que a empresa contratada está descumprindo suas obrigações 
trabalhistas, enviada pelo trabalhador, sindicato, Ministério do Trabalho, Ministério Público, Defensoria 
Pública ou por qualquer outro meio idôneo. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A medição do serviço será realizada após a execução do objeto, mediante verificação do cumprimento 
das especificações previstas neste Termo de Referência, especialmente quanto ao atendimento de 150 
pessoas, duração de 2 horas de serviço, fornecimento de entrada, jantar e sobremesa em estilo finger foods, 
bebidas não alcoólicas, disponibilização de equipe de garçons, gelo, cutelaria, utensílios, itens descartáveis 
e demais materiais necessários. 

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

7.2.1 não produziu os resultados acordados, 

7.2.2 deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas; ou 

7.2.3 deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os 
utilizou com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Recebimento 

7.3. O objeto será recebido provisoriamente ao final da execução do serviço, pelo fiscal do contrato ou 
responsável designado pela Administração, mediante verificação inicial da conformidade da prestação com 
as especificações previstas neste Termo de Referência. 

7.4. O recebimento definitivo ocorrerá após a conferência da regularidade da execução do objeto, 
especialmente quanto ao fornecimento do buffet volante para 150 pessoas, duração do serviço, cardápio 
contratado, equipe de atendimento, utensílios, itens descartáveis e demais materiais necessários. 

7.5. Constatadas irregularidades, falhas ou desconformidades na execução do serviço, a Administração 
poderá solicitar a correção imediata, quando possível, ou promover glosa proporcional no pagamento, sem 
prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

7.6. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da contratada por eventuais vícios, falhas ou 
inadequações constatadas posteriormente, nos termos da legislação aplicável. 

Liquidação 

7.7. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.8. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 
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7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

I) o prazo de validade; 
II) a data da emissão; 
III) os dados do contrato e do órgão contratante; 
IV) o período respectivo de execução do contrato; 
V) o valor a pagar; e 
VI) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.10. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante. 

7.11. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 
nº 14.133/2021. 

7.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

7.12.1 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

7.12.2 identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do 
órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
Contratante. 

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

7.15. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa. 

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

7.17. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 
2022. 
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7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice INPC de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo Contratado. 

7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.21.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.22. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Reajuste 

7.23. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis.  

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

8.2.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

8.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 
“c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
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8.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave. 

8.2.4 Multa: 

8.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 1% (um por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 5 (cinco) dias.  

8.2.4.2. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 10% (dez por cento) a 
20% (vinte por cento) do valor da contratação. 

8.2.4.3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 10% (dez 
por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação. 

8.2.4.4. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 10% (dez por cento) a 15% 
(quinze por cento) do valor da contratação. 

8.2.4.5. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea 
“d”, de 2% (dois por cento) a 3% (três por cento) do valor da contratação. 

8.2.4.6. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 5% (cinco por cento) a 15% 
(quinze por cento) do valor da contratação. 

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

8.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa. 

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será cobrada 
judicialmente. 

8.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.8.1 Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas 
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os 
cadastrados pela empresa no SICAF. 
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8.8.2 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão 
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das 
comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.9.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.9.2 as peculiaridades do caso concreto; 

8.9.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.9.4 os danos que dela provierem para o Contratante; e 

8.9.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

8.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

8.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia. 

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

8.12.1 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 26, de 13 de abril de 2022. 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
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9.1. Trata-se de serviço comum sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, 
onde o fornecedor será selecionado por meio de contratação direta, na modalidade DISPENSA 
ELETRÔNICA, com disputa, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, processada no 
Compras.gov.br, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021, adotando-se como critério de 
julgamento o MENOR PREÇO. 

Regime de Execução 

9.2. O regime de execução do objeto será de execução indireta, sob o regime de empreitada por preço 
global, considerando que a contratação possui objeto certo e determinado, com execução pontual, 
consistente na prestação de serviço de buffet volante para 150 pessoas, com duração de 2 horas, incluindo 
todos os insumos, equipe, utensílios e materiais necessários à integral execução do serviço.  

Critérios de aceitabilidade de preços 

9.3. Para o objeto sujeito ao regime de empreitada por preço global, o critério de aceitabilidade de 
preços será o valor global da proposta, observando-se o preço estimado pela Administração, obtido a partir 
da pesquisa de mercado, bem como a compatibilidade do valor ofertado com as especificações do objeto, 
quantitativo de pessoas atendidas, tempo de execução do serviço, cardápio, equipe, insumos, utensílios, 
descartáveis e demais materiais necessários à execução contratual. 

9.3.1 Serão consideradas inexequíveis ou incompatíveis as propostas que apresentem valores 
manifestamente insuficientes para a adequada execução do objeto ou que não contemplem todos os 
custos necessários à prestação integral do serviço. 

Exigências de habilitação 

9.4. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

9.5. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

9.6. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 

9.7. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

9.8. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.9. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 
DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 



 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA  
DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

 
Rua Padre Raimundo Brasil, 1411 – Nova Descoberta - CEP: 59075-100 - Natal/RN 

E-mail: crmvrn@crmvrn.gov.br – Site: www.crmvrn.gov.br 
Tel: (84) 3222-2166 e 3221-3290 

   
 

Pá
gi

na
16

 

9.10. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.11. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz; 

9.12. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

9.13. Consórcio de empresas: contrato de consórcio devidamente arquivado no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis (art. 279 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976) ou compromisso público ou particular de constituição, subscrito pelos consorciados, com a indicação 
da empresa líder, responsável por sua representação perante a Administração (art. 15, caput, I e II, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

9.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

9.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 

9.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Distrital ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.20. Prova de regularidade com a Fazenda Distrital ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 
sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
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9.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

9.23. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, 
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou de 
sociedade simples; 

9.24. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

9.25. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis do 
último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, comprovando, índices de Liquidez Geral 
(LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), obtidos por meio da aplicação das 
seguintes fórmulas:  

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

9.26. Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido, para fins de habilitação, capital 
mínimo de 5% do valor total estimado da contratação  

9.27. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos; 

9.28. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal 
do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.  

9.29. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

Qualificação Técnico-Operacional 

9.30. A empresa adjudicada deverá apresentar a seguinte documentação: 
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9.30.1 Alvará Sanitário do estabelecimento de produção dos alimentos, emitido pelo serviço de 
Vigilância Sanitária, competente; 

9.30.2 Declaração de que, na data da contratação, o licitante possui, em seu quadro de funcionários 
ou prestadores de serviço, profissional nutricionista devidamente inscrito no Conselho Regional de 
Nutricionistas- CRN, profissional que será responsável pela fiscalização e manutenção da qualidade dos 
produtos fornecidos; 

9.30.3 A comprovação de vinculação do profissional nutricionista que será o responsável técnico 
deverá ocorrer previamente à contratação.  

9.30.4 Apresentação de manual de boas práticas. 

9.31. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando 
acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora. 

9.32. A apresentação, pelo fornecedor, de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor 
de consórcio do qual tenha feito parte será admitida, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 
11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema. 

Disposições gerais sobre habilitação 

9.33. Quando permitida a participação na licitação/contratação de empresas estrangeiras que não 
funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre. 

9.34. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do 
contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos 
para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 
no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 
respectivos consulados ou embaixadas. 

9.35. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

9.36. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 
capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz. 

9.37. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 
dessas contribuições. 

Documentação complementar para cooperativas 

9.38. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

9.38.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação 
e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 



 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA  
DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

 
Rua Padre Raimundo Brasil, 1411 – Nova Descoberta - CEP: 59075-100 - Natal/RN 

E-mail: crmvrn@crmvrn.gov.br – Site: www.crmvrn.gov.br 
Tel: (84) 3222-2166 e 3221-3290 

   
 

Pá
gi

na
19

 

domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso 
I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

9.38.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um 
dos cooperados indicados; 

9.38.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 
prestação do serviço;  

9.38.4 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

9.38.5 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 
executarão o contrato; 

9.38.6 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 

9.38.6.1. ata de fundação; 

9.38.6.2. estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 

9.38.6.3. regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 

9.38.6.4. editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 

9.38.6.5. três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais 
ou nas reuniões seccionais; 

9.38.6.6. ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 
contratação; e 

9.38.6.7. última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, 
de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 
fiscalizador. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento do Conselho Regional de Medicina Veterinária do Rio Grande do Norte. 

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

11. DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas. 

12. DO ENCAMINHAMENTO E APROVAÇÃO PELO ORDENADOR 

12.1. Sendo assim, diante das condições aqui apresentadas no presente Termo de Referência, 
encaminhamos para aprovação de pedido solicitado. 

Natal/RN, data da assinatura eletrônica. 
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_________________________________________ 
Gustavo Leandro do Nascimento Carvalho 

Assessor de Licitações 

 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Atualização: MAI/2026 
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ANEXO I 
TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA 

Por meio deste instrumento, ..................... (identificar o Contratado) declara que está ciente e 
concorda com as disposições e obrigações previstas no Aviso de Contratação Direta, no Termo de Referência 
e nos demais anexos a que se refere a Dispensa Eletrônica nº.........../20......., bem como que se 
responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e documentos 
apresentados durante o processo de contratação. 

Local-UF, ........ de ................... de 20.... . 

__________________________________________ 
(Nome e Cargo do Representante Legal) 
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 
 
À Comissão de Contratação / Agente de Contratação Conselho Regional de Medicina Veterinária do 
Rio Grande do Norte (CRMV-RN) 
 
Ref.: Dispensa Eletrônica nº 0380017.00000015/2026-66 
 
1. DADOS DO PROPONENTE 
Razão Social:  

CNPJ nº:  

Endereço Completo:  

Telefone:  

E-mail:  

Representante Legal:  

  
2. OBJETO DA PROPOSTA 
 
A presente proposta tem por objeto a prestação de serviço de buffet volante, no formato coquetel, para 
150 pessoas, a ser ofertado após a Sessão Solene de Posse da nova gestão do CRMV/RN, no dia 17 de 
julho de 2026, em total conformidade com as especificações, quantidades e condições estabelecidas no 
Termo de Referência e seus anexos. 
 
3. PLANILHA DE PREÇOS 
 
 
 

Item Descrição do Serviço Unid. Quant. Valor 
Unitário 
(R$) 

Valor 
Total 
(R$) 

01 Serviço de buffet volante, formato 
coquetel, para 150 pessoas, com duração 
de 2 horas, incluindo entrada, jantar e 
sobremesa em estilo finger foods, bebidas 
não alcoólicas, equipe, utensílios e 
demais materiais necessários, conforme 
Termo de Referência. 

Evento 1 
  

VALOR 
GLOBAL 
TOTAL DA 
PROPOSTA 

    
R$ 

 
 
Observação: Declaramos que nos preços ofertados estão inclusos todos os custos diretos e indiretos, como 
insumos, transporte, logística, mão de obra, tributos, taxas e demais encargos necessários ao cumprimento 
integral do objeto. 
 
4. CONDIÇÕES DA PROPOSTA 
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Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 
Prazo de Pagamento: Conforme estabelecido no Termo de Referência. 
Dados Bancários para Pagamento: Banco: [Nome do Banco] 

Agência: [Número] 
Conta Corrente: [Número] 

 
 

_____________________________________ 
[Nome Completo do Representante Legal] [Cargo] [Nome da Empresa] 
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JUSTIFICATIVA PARA NÃO ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
(ETP) E ANÁLISE DE RISCOS 

 

 

Objeto da Contratação e Fundamento Legal 

1. A presente contratação tem por objeto a prestação de serviço de buffet volante, no 

formato coquetel volante, com duração de 2 horas, para atendimento de 150 pessoas, 

incluindo o fornecimento de bebidas não alcoólicas, entradas, jantar e sobremesas em estilo 

finger foods, bem como garçons, gelo, cutelaria, utensílios, descartáveis e demais materiais 

necessários à adequada execução do serviço. 

 
2. O serviço será ofertado após a Sessão Solene de Posse da nova gestão do Conselho 

Regional de Medicina Veterinária do Estado do Rio Grande do Norte – CRMV/RN, referente 

ao triênio 2026/2029, a ser realizada no dia 17 de julho de 2026, às 19h, na CDL Natal, 

localizada na Rua Ceará-Mirim, nº 322, Tirol, Natal/RN, CEP 59020-240. 

 
3. A contratação será realizada por dispensa de licitação em razão do valor, com 

fundamento no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, considerando tratar-

se de serviço comum, padronizado e amplamente disponível no mercado, cuja necessidade, 

condições de execução e especificações estão devidamente detalhadas no Termo de 

Referência. 

 
Justificativa para a Dispensa do Estudo Técnico Preliminar (ETP) 
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4. A elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP) é dispensável no presente caso, 

conforme a legislação e os princípios que regem a Administração Pública. 

 
5. A própria Lei nº 14.133/2021, em seu art. 72, inciso I, estabelece que o processo de 

contratação direta será instruído com o "documento de formalização de demanda e, se for o 

caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou 

projeto executivo". A expressão "se for o caso" indica que a apresentação do ETP não é 

obrigatória em todas as situações. 

 
6. Corroborando essa faculdade, a Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 8 de agosto 

de 2022, que dispõe sobre a elaboração do ETP, estabelece em seu art. 14, inciso I, que a 

confecção do estudo é facultativa nas hipóteses dos incisos I e II do art. 75 da Lei nº 

14.133/2021, ou seja, nas contratações de baixo valor. 

 
7. Adicionalmente, a natureza do objeto contratado — aquisição de bens de consumo 

de baixa complexidade e padronizados — não demanda a análise aprofundada de múltiplas 

soluções de mercado, avaliação de custos de ciclo de vida ou investigações complexas que 

são o cerne de um ETP. O Termo de Referência já cumpre a função de descrever a solução 

de forma clara, objetiva e suficiente para garantir a seleção da proposta mais vantajosa, 

atendendo aos princípios da eficiência e da racionalidade administrativa. 

 
Justificativa para a Dispensa da Análise de Riscos (Mapa de Riscos) 
 
8. A elaboração de um mapa de riscos formal e apartado também se mostra dispensável 

para esta contratação. 
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9. A análise de riscos, conforme o art. 18, § 1º, inciso X, da Lei nº 14.133/2021, é um dos 

elementos do Estudo Técnico Preliminar. Sendo o ETP facultativo para esta modalidade de 

contratação, a exigência de um mapa de riscos autônomo seria um formalismo excessivo e 

contrário à economicidade processual. 

 
10. Os riscos inerentes à presente contratação são de baixa complexidade e possuem 

natureza predominantemente operacional, considerando tratar-se de serviço único de buffet 

volante, a ser executado em data, horário e local previamente definidos, por ocasião da 

Sessão Solene de Posse da nova gestão do CRMV/RN. 

 
11. Os principais riscos identificados estão relacionados a eventual atraso no início da 

prestação do serviço, fornecimento de alimentos, bebidas, utensílios ou materiais em 

desacordo com as especificações, quantitativo insuficiente para atendimento do público 

estimado, ausência ou insuficiência de equipe de apoio, bem como falhas na organização e 

execução do serviço durante o evento. 

 
12. Tais riscos foram devidamente identificados e mitigados por meio das cláusulas e 

condições estabelecidas no próprio Termo de Referência, que prevê: 

 
 Prazos e condições de entrega; 

 Mecanismos de recebimento provisório e definitivo, com possibilidade de recusa 
de itens em desconformidade; 

 Obrigações e responsabilidades do fiscal do contrato para acompanhar a execução; 

 Sistema de infrações e sanções administrativas em caso de inexecução contratual. 
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13. Dessa forma, as medidas de controle e mitigação já inseridas no processo são 

suficientes e adequadas para gerenciar os riscos previsíveis desta contratação, tornando 

desnecessária a elaboração de um documento adicional para este fim. 

 
Conclusão 

 
14. Pelo exposto, com amparo no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, e no art. 14, inciso 

I, da IN SEGES/ME nº 58/2022, justifica-se a não elaboração de Estudo Técnico Preliminar 

específico, considerando tratar-se de contratação direta por dispensa de licitação em razão 

do valor, cujo objeto consiste em serviço comum, de execução única, baixa complexidade e 

amplamente disponível no mercado. 

 
15. Ademais, os riscos inerentes à contratação possuem natureza predominantemente 

operacional e já se encontram devidamente identificados e mitigados pelas condições 

estabelecidas no Termo de Referência, especialmente quanto ao prazo, local, forma de 

execução, quantitativo de pessoas atendidas, itens mínimos exigidos, obrigações da 

contratada e mecanismos de fiscalização. 

 
16. Dessa forma, a instrução processual observa os princípios da eficiência, 

economicidade, proporcionalidade e racionalidade administrativa, evitando a produção de 

documentos desnecessários diante da simplicidade e do baixo valor da contratação. 

 
Natal/RN, data da assinatura eletrônica. 
 
 

Gustavo Leandro do Nascimento Carvalho 
Assessor de Licitações 
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Prestador de serviço: 
JÔSY BUFFET EVENTOS LTDA 

CNPJ: 39.389.833/0001-21 
TELEFONE: 84 3663-5857 
E-MAIL: ATENDIMENTO@JOSYBUFFET.COM.BR 

 

 

SOLICITANTE: CONSELHO REGINAL DE 

MEDICINA VETERINÁRIA  -CRMV /RN 

ORÇAMENTO 

CNPJ: 08.252.454/0001-61 

 
 

Data do evento: 17/07 Duração do evento: 2hrs 

Local: CDL NATAL Qtd de convidados: 150 

  

 

                                                    Menu de jantar 
 

 

        Entradas Volantes: 
 Mini bruschettas variadas – 150 (cento e cinquenta) unidades; 

 Mini quiches lorraine – 150 (cento e cinquenta) unidades; 

 Canapés frios variados – 150 (cento e cinquenta) unidades; 

 Coxinhas de frango – 150 (cento e cinquenta) unidades; 

 Bolinhas de queijo – 150 (cento e cinquenta) unidades; 

 Risoles variados – 150 (cento e cinquenta) unidades. 

 

     Mini Porções Volantes: 
 Escondidinho de carne de sol – 150 (cento e cinquenta) unidades; 

 Risoto de carne de sol com queijo coalho – 150 (cento e cinquenta) unidades; 

 Penne com camarão aos quatro queijos – 150 (cento e cinquenta) unidades; 

 Filé mignon ao molho madeira acompanhado de batata sauté – 150 (cento e cinquenta) unidades. 

 

        Sobremesas: 
 Cocada mole – 95 (noventa e cinco) unidades; 

 Mini banoffe – 95 (noventa e cinco) unidades; 

 Mini tortinhas de doce de leite – 95 (noventa e cinco) unidades; 

 Verrine de mousse – 95 (noventa e cinco) unidades. 

mailto:ATENDIMENTO@JOSYBUFFET.COM.BR


 

       Bebidas: 
 Sucos naturais (02 sabores a serem definidos entre: abacaxi com hortelã, acerola, cajá e uva) – 250 ml por 

pessoa, totalizando 37,5 litros; 

 Refrigerantes (Coca-Cola comum e Guaraná Zero) – 250 ml por pessoa, totalizando 37,5 litros; 

  Água mineral com e sem gás – 250 ml por pessoa, totalizando 37,5 litros; 

  Café – 50 ml por pessoa, totalizando 7,5 litros; 

 Chá – 50 ml por pessoa, totalizando 7,5 litros. 

 

 

       Serviços e Recursos humanos: 

 Garçom ( um a cada 25 pessoas) 

 Auxiliar de cozinha 

 Cutelaria ( pratos, taças e talheres) 

 

 

 

 

VALOR POR PESSOA 

R$ 160,00 

 

 
 
 

 
INFORMAÇÕES IMPORTANTES 

 

O VALOR JÁ INCLUI ICMS E ISS SE APLICÁVEL. VÁLIDO PARA ENTREGA EM NATAL. O RECEBIMENTO 
DESTE ORÇAMENTO NÃO GARANTE A RESERVA DE DATA, A RESERVA É REALIZADA MEDIANTE 
CADASTRO E ASSINATURA CONTRATUAL. A DISPONIBILIDADE DE DATA PODE SER ENCERRADA SEM 
AVISO PRÉVIO. VALORES VÁLIDOS PARA PAGAMENTO A VISTA. MESA NÃO INCLUSA. NOSSA POLÍTICA 
DE PRIVACIDADE ESTÁ DISPONÍVEL EM: WWW.JOSYBUFFET.COM.BR. 

http://www.josybuffet.com.br/
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Qtde Descrição Valor Unit. Total

150

Contratação de serviço de buffet volante, no formato coquetel 

volante, com duração de 2 horas, para 150 pessoas, com 

bebidas não alcoólicas, incluindo garçons, gelo, cutelaria e 

utensílios necessários. O serviço deverá contemplar entrada, 

jantar e sobremesa em estilo finger foods, a ser ofertado ao 

público após a Sessão Solene de Posse da Diretoria do 

CRMV/RN, no dia 17 de julho.

 R$            196,30  R$     29.445,00 

 R$                   -   

 R$                   -   

 R$                   -   

VALOR TOTAL COM DESCONTO 29.445,00R$     

ENTRADA 8.800,00R$       

SALDO 20.645,00R$     

ORÇAMENTO

EVENTO CDL - 3H - 17/07/26 - 150 PESSOAS

Dados Bancários: MERCADO PAGO

By Luan Vieira Eventos Ltda        

Chave Pix CELULAR: 84 9 9920 1316                                                                                                                                                         

CNPJ 26.986.527/0001-20
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Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Rio Grande do
Norte
Licitação e Contratos/RN / LIC/RN

Despacho:

À Contabilidade para emissão de disponibilidade orçamentária.

Despacho assinado eletronicamente por:

Gustavo Leandro do Nascimento Carvalho, Terceirizado do CRMV-RN - TERMED - LIC/RN, LIC/RN, em 13/07/2026 09:59:51.

Cópia de despacho #1236731 digital impresso por Gustavo Carvalho (384701) em 24 de Agosto de 2026 às 16:14.

.



CRMV / RN
Conselho Regional de Medicina Veterinária do Est. do RN

CNPJ: 08.693.822/0001-07

Data: 13/07/2026

Disponibilidade orçamentária

Conta: 6.2.2.1.1.01.02.02.006.056-Festividades e Homenagens - PJ

Centro de Custo: 2.01.01.01.001 - Serviço de Terceiros e Encargos.

 Despesa Na data No Exercício

 PRÉ-EMPENHADO 0,00 0,00

 EMPENHADO 9.000,00 9.000,00

 LIQUIDADO 0,00 0,00

 PAGO 0,00 0,00

 Saldo Na data No Exercício

 ORÇAMENTÁRIO DESBLOQ. 161.600,00 161.600,00

 ORÇAMENTÁRIO OFICIAL 161.600,00 161.600,00

 A LIQUIDAR 9.000,00 9.000,00

 A PAGAR 0,00 0,00

Observação:

Página:1/1
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Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Rio Grande do
Norte
Contábil e Pessoal/RN / CONTPES/RN

Despacho:

Em atendimento à solicitação constante nos autos, informo que há disponibilidade orçamentária para a realização da despesa
referente ao objeto acima descrito, conforme detalhamento anexo. 

Ressalta-se que o valor necessário está devidamente previsto no orçamento vigente, havendo saldo suficiente para viabilizar a
contratação pretendida.

Diante do exposto, esta unidade manifesta-se favoravelmente à con/nuidade do processo, no que se refere à disponibilidade
orçamentária.

Despacho assinado eletronicamente por:

Edite Belém Torquato, Contadora do CRMV-RN - TERMED - CONTPES/RN, CONTPES/RN, em 13/07/2026 12:39:26.

Cópia de despacho #1237173 digital impresso por Gustavo Carvalho (384701) em 24 de Agosto de 2026 às 16:14.

.
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RELATÓRIO DE LICITAÇÃO 8/2026 - LIC/RN/COORD/RN/DE/RN/CRMV-RN/SISTEMA, 13 de julho de 2026

RELATÓRIO DOS PROCEDIMENTOS

Processo Administrativo n°: 0380017.00000015/2026-66

Objeto: Contratação de empresa para a prestação de serviço de buffet.

I - DA NECESSIDADE DO OBJETO

Trata-se de Contratação de empresa para a prestação de serviço de buffet, para a cerimônia de

posse da nova gestão do CRMV-RN 2026/2029.

II – DA MODALIDADE E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA

Foram recebidas três propostas válidas, tendo sido classificada em primeiro lugar aquela que

apresentou a maior vantagem econômica ao CRMV-RN, em estrita observância aos arts. 33 e 34 da Lei nº

14.133/2021, que impõem a seleção do menor dispêndio global à Administração.

No trâmite do processo de contratação, foram realizadas diligências para levantamento de

mercado, com solicitação de propostas a diversas empresas potencialmente aptas a executar o objeto. 

Ressalte-se que a presente contratação foi processada por dispensa de licitação em razão do

valor, hipótese legal em que a licitação é dispensável, não se exigindo a formação de competição típica de

certame. 

Assim, diante das propostas efetivamente recebidas, procedeu-se à escolha da proposta mais

vantajosa e à instrução do processo com a razão da escolha e a justificativa de preço, em conformidade com

as exigências aplicáveis à contratação direta

Em assim sendo, após análise das propostas que foram apresentadas no processo, ficou

evidenciado que o fornecedor que apresentou maior vantajosidade para a administração foi a empresa

indicada abaixo:

 



S N DOS SANTOS LEAO LTDA - CNPJ 10.528.295/0001-27

ITEM UND QTD DESCRIÇÃO

VALOR

TOTAL DA

PROPOSTA

1 UN 01
Contratação de empresa para a prestação de serviço de
buffet.

R$120,60 por

pessoa.

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 18.090,00

Ressaltamos que o fornecedor atendeu as exigências do Termo de Referência, o qual se refere a habilitação,

conforme documentação anexada aos autos.

III – DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

Conforme consta da manifestação contábil, o CRMV-RN possui disponibilidade orçamentaria para a futura

contratação.

IV – DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

Conforme os fundamentos no Termo de Referência/Projeto Básico, a contratação será realizada

por meio de Termo Contratual, por se tratar de prestação de serviço continuado.

V – CONCLUSÃO

Diante de todo o exposto, encaminho os autos para autorização da contratação da empresa

indicada no item II, nos termos do art. 75, inciso II da Lei 14.133/2021.

Natal/RN, data da assinatura eletrônica.

Gustavo Leandro do Nascimento Carvalho
Assessor de Licitações



Código Verificador:
Código de Autenticação:

Documento assinado eletronicamente por:

Gustavo Leandro do Nascimento Carvalho, Terceirizado do CRMV-RN - TERMED - LIC/RN, em 13/07/2026 14:26:01.

Este documento foi emi>do pelo SUAP em 13/07/2026. Para comprovar sua auten>cidade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse
https://suap.cfmv.gov.br/autenticar-documento/ e forneça os dados abaixo:

657669
cf1788df78

​​​​​​​

Rua Maestro Joca Leiros, 1877, Lagoa Nova, Natal / RN, CEP 59075-780
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TERMO DE CONTRATO 

 

(Processo Administrativo n°0380017.00000015/2026-66) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE FAZEM ENTRE SI 
O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA 
VETERINÁRIA DO RIO GRANDE DO NORTE, POR 
INTERMÉDIO DO SEU PRESIDENTE, NIRLEY 
VERCELLY LOPES FORMIGA E A S N DOS SANTOS 
LEAO LTDA. 

 

O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO RIO GRANDE DO NORTE, Autarquia Federal 
de fiscalização do exercício profissional, criado pela Lei n° 5.517/1968 e Resolução do Conselho Federal de 
Medicina Veterinária nº 428/83, regulamentado pelo Decreto Lei nº 64.704/1969, situado na  R. Maestro Joça 
Leirós, 1877 - Lagoa Nova, Natal - RN, 59075-780, inscrito no CNPJ n° 08.693.822/0001-07, doravante 
denominado Crmv-Rn/Contratante, neste ato representado pelo seu Presidente, Nirley Vercelly Lopes 
Formiga, brasileiro, solteiro, médico veterinário, inscrito no CRMV-RN nº 0274 e no CPF n° 025.967.384-65, 
doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) S N DOS SANTOS LEÃO EIRELI ME, com sede na Avenida 
Brigadeiro Gomes Ribeiro Nº 1465 – Nova Descoberta – Natal/RN – CEP 59056-520, registrada na Junta 
Comercial do Estado do Rio Grande do Norte sob o NIRE nº 24600072037, inscrita no CNPJ sob o nº 
10.528.295/0001-27, neste ato representada por SEVERINA NEUMA DOS SANTOS LEÃO, brasileira, 
divorciada, empresária, portadora do RG Nº 512916 SSP/RN e do CPF n. 324.608.724-53 residente e 
domiciliado na RUA DOUTOR JOSE GONCALVES, 170 - COND LIFE BLOCO A APT 303 – Lagoa Nova-
Natal/RN – CEP59056570, tendo em vista o que consta no Processo nº 0380017.00000015/2026-66 e em 
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente de dispensa de licitação, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns de buffet volante, no formato 
coquetel volante, com duração de 2 horas, para atendimento de 150 pessoas, fornecimento de bebidas não 
alcoólicas, incluindo entrada, jantar e sobremesa em estilo finger foods, garçons, gelo, cutelaria, utensílios, 
descartáveis e demais materiais necessários, a ser ofertado após a Sessão Solene de Posse da nova gestão 
do Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Rio Grande do Norte – CRMV/RN, referente ao 
triênio 2026/2029, a qual será realizada no dia 17 de julho, às 19h, na CDL Natal, localizada na Rua Ceará-
Mirim, nº 322, Tirol, Natal/RN, CEP 59020-240, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 
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Quantitativo estimado na contratação/aquisição:   

ITEM EVENTOS 
POR 

DEMANDA 

CATSER 

 

QUANT. DE  
PESSOAS 

POR EVENTO 

QUANT. 
DE 

EVENTOS  

UNIDADE 
DE 
MEDIDA 
 
 
 

 

VALOR 
UNITÁRIO  

VALOR 
TOTAL  

01 Contratação de 
serviço de 

buffet volante, 
no formato 
coquetel 

volante, com 
duração de 2 
horas, para 

150 pessoas, 
com bebidas 

não alcoólicas, 
incluindo 

garçons, gelo, 
cutelaria e 
utensílios 

necessários. 
O serviço 

deverá 
contemplar 
entrada, 
jantar e 

sobremesa 
em estilo 

finger foods, 
a ser ofertado 

ao público 
após a Sessão 

Solene de 
Posse da 

Diretoria do 
CRMV/RN, no 

dia 17 de 
julho. 

12807 150 (pessoas) 1 evento 
de posse 

Evento  
R$120,60 

 
R$ 

18.090,00 

 

1.3. Especificações Técnicas e Quantitativo. 

Entrada Volante: 
• Mini bruschettas variadas – 150 (cento e cinquenta) unidades; 
• Mini quiches lorraine – 150 (cento e cinquenta) unidades; 
• Canapés frios variados – 150 (cento e cinquenta) unidades; 
• Coxinhas de frango – 150 (cento e cinquenta) unidades; 
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• Bolinhas de queijo – 150 (cento e cinquenta) unidades; 
• Risoles variados – 150 (cento e cinquenta) unidades. 
 
Mini Porções Volantes: 
• Escondidinho de carne de sol – 150 (cento e cinquenta) unidades; 
• Risoto de carne de sol com queijo coalho – 150 (cento e cinquenta) unidades; 
• Penne com camarão aos quatro queijos – 150 (cento e cinquenta) unidades; 
• Filé mignon ao molho madeira acompanhado de batata sauté – 150 (cento e cinquenta) unidades. 
 
Sobremesas: 
• Cocada mole – 95 (noventa e cinco) unidades; 
• Mini brownies – 95 (noventa e cinco) unidades; 
• Mini tortinhas de doce de leite – 95 (noventa e cinco) unidades; 
• Verrine de mousse – 95 (noventa e cinco) unidades. 
 
Bebidas: 
• Sucos naturais (02 sabores a serem definidos entre: abacaxi com hortelã, acerola, cajá e uva) – 250 ml 
por pessoa, totalizando 37,5 litros; 
• Refrigerantes (Coca-Cola comum e Guaraná Zero) – 250 ml por pessoa, totalizando 37,5 litros; 
• Água mineral com e sem gás – 250 ml por pessoa, totalizando 37,5 litros; 
• Café – 50 ml por pessoa, totalizando 7,5 litros; 
• Chá – 50 ml por pessoa, totalizando 7,5 litros. 
 

 

1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.4.1. O Termo de Referência; 

1.4.2. A Proposta do CONTRATADO; 

1.4.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 30 dias contados do(a) assinatura do contrato, na forma 
do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando 
o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa 
do CONTRATADO, previstas neste instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato  
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5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 18.090,00 (dezoito mil e noventa reais). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo 
a este Contrato. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com 
o contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, 
falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja 
substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as 
soluções por ele propostas sejam as mais adequadas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
CONTRATADO; 

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.8. Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais como: 

8.1.8.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto 
contratado; 

8.1.8.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo CONTRATADO; 

8.1.8.3.  estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do CONTRATADO; 

8.1.8.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 
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8.1.8.5. demandar a funcionário do CONTRATADO a execução de tarefas fora do escopo do objeto 
da contratação; e 

8.1.8.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna 
do CONTRATADO. 

8.1.9. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO; 

8.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 
do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

9.5.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

9.5.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

9.5.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 
domicílio ou sede do CONTRATADO; 

9.5.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

9.5.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação 
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específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o 
objeto do contrato; 

9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não ultrapassando 
o prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 

9.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

9.9. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na contratação direta; 

9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação; 

9.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021; 

9.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE; 

9.15. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados; 

9.16. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos; 

9.17. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em quantidade, 
qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas 
e legislação de regência; 

9.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina; 

9.19. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere; 

9.20. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no 
trabalho; 

9.21. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão 
por dívida ou trabalhos forçados; 
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9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente; 

9.23. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições 
perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, 
aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008; 

9.24. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente 
de trabalho; 

9.25. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 
contrato; 

9.25.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade. 

9.26. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente público que tenha 
desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 
48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.27. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do contrato; 

9.28. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

9.29. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho e instalações em condições adequadas ao 
cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 

9.30. Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção coletiva 
(EPC),quando for o caso; 

9.31. Garantir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do contrato; 

9.32. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no 
prazo determinado; 

9.33. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração; 

9.34. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o CONTRATADO relatar ao CONTRATANTE toda 
e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que 
tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, 
a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou 
de aceitação expressa. 
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10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 
de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do CONTRATADO 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade 
de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais 
e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato são 
aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 
para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do CONTRATADO: 

13.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 
e 

13.3.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 

13.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.8.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.8.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
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13.8.3. Das indenizações e multas. 

13.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

13.10. O CONTRATANTE poderá ainda: 

13.10.1.  nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia 
prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 

13.10.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 
Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos 
existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato. 

13.11. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou na contratação direta, ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

14.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade 
de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 
de 1 (um) mês. 

14.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento do Conselho de Medicina Veterinária do Rio Grande do Norte- CRMVRN. 

15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO 

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal do Estado do Rio Grande do Norte, Seção Judiciária de Natal-
RN para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

Natal/RN, 13 de julho de 2026. 
 
 
 
 
 

Méd.-Vet. Nirley Vercelly Lopes Formiga 
Presidente do CRMV-RN 

CRMV-RN n. 0274 
 
 
 
 
 

Representante legal da CONTRATADA 
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